
RESOLUÇÃO 1 7 /86

pCÍ0

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Comissão de Legistação,

RESOLVE:

aos SCUS 

e 
de 

horas

0 CONSELHO UNIVERSITÁRIO U
TO, no uso de suas atrilbuições iegais e estatutárias, tendo em vista 
que consta do Processo n9 T.044ffá-1?,da Sub-Reitoria Administrativa;

CONSIDERANDO o disposto na Lei. n9 7.369/85, regulamentada
Decreto n9 93.412/86; e

A UNIVERSIDADE FEDERAL 00 ESPIRITO SAN-
o

VISPtiE SOBRE 0 ADICIONAL VE PERL CU- 
LOSTOADE RELATIVO Ã ÃREA DE ENERGIA 
ELETRICA, VE QUE TRATA A LEI 7.369, 
DE 20.09.85 - NORMAS E PROCEVIMEN- 
TOS.

Art. 19 - Farão jus ao Adicionai de P crioulos idade os servidores 
tecíxicos-advinistrativos e docentes que atuem nos setores de energia elé­
trica descritos no Anexo do citado Decreto n9 93.412/86 e que atendam ao6 
tiequititob pn.e\)ibtob noó itenó abaixo.

Aãí. 29 • Aob ^eiujidofteb tecnico^adniniòt^ativob, independente­
mente da CateQOKia Funcionai, a que pertençam, que deóenpenham exciuòiva- 
mente atividades /teiacionadas com ene^ia etetiica, seAa de^eAido o Adi­
cionai na base de 30% ( tAinta poA cento ) incidente sobAe o satãnio-bar.- 
se.

Ant. 39 - Aos integrantes da CaAAeira do Magistério Superior, ou 
servidores que exercem atividades comptementares em iaboratõrios ou simi- 
tares, da cirza de eietricidade, cujo contato C/sicc ou exposição 
efeitos possajn rcsuitar incapacidade, invaiidez permanente ou morte, 
cujo exercício não exija presença permanente no a tocais e atividades 
risco, o adicionai serã deferido proporcionatmente ao numero de 
e^etivamente prestadas semanatmente nessas atividades.
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Art. 49-0 efativo exerddo de atividade. de risco de que trata 
esta Resolução a era declarado pelo chefa Imediato e visado pelo dirigente 
do õrgão de lotação do servidor ou docente e o documento devera conter o 
detalham ento das fanções, equipamentos utilizados, sua localização, bem 
como o horário em que são desempenhadas essas fanções.

A At. 59 - A caracterização e a classifacação da 
far-se-a através de perecia confarme defanido no artigo 7 95 e seus 
grafas contidos na Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 69 - Para oa coaoa previstos no Artigo 39, a declaração de 
que trata o Artigo 49 devera conter, ainda, o numero media de horas sema­
nais de execução de atividades em condições de risco e infamar mensalmenr- 
te essa media em boletim de Freqrlencia, apõs prévio entendimento janto 
Departamento de Pessoal.

Art. 19 - Sempre que o servidor técnico-administrativo o a docen­
te deixar de atuar em ãrea de risco, o fato deverã ser de imediato comuni­
cado ao Vepantamento de PeAAcal poJw. AaApenAÕo do pagamento da vantagem.

Ant. 39-0 Departamento de PeAAoat apnetentafWL ao flagnZfaco Rei­
tor para aprovar, o a ato A de conceAAÕo e cancelarr.ento da vantagem, indivi­
dual ou cotctivamente.

Art. 99 - Mo cruo g.oa docenteA ou Aewidorei nefanidoA no Artigo 
39, o Adicional Aenâ /tenovado anualmente. ac tratando de docenteA, 
renovação far-Ae-a otraveA do encaminhamento ao Departamento de PeAAoat, 
no meA de Aevereiro de cada ano, de um Quadro Demonstrativo do numero de 
hora a a Acran preAtadoA em atividad.eA de riAco para o a AemestreA letivo a
AubAeqllenteA, devidamente aprovado pelo Departamento e peto ConAetho De­
partamental da Unidade.

Art.. 10 - Ao a nue dedicam tempo integral a atividadeA em 
çõqa d.e periciitoAidade em arzaA retacionadoA com energia eletrica, hão 
rã necoAAaria a renovação do Adidon/zt, ressalvada a hipótese do 
19 dzAta Resolução.

Art. 77 - Durante os período a de afastamento por motivo de fari­
as, licença para tratamen-to de saúde e outros previstos em Lei, com ânus 
para a UFES, o pagamento do Adicional serã efetuado integratmente para os
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Art. 13 - Os empregados que exercerem atividades ew conácç-õe^ c/e 
pe/tícuZo^ídacfe serão especlatmente credenciados e portarão Identificação 
ade.qu.ada.

Art. 14 - Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em con­
dições de perlculosldade serão concedidos a contar da data de assinatura do 
ato previsto no Artigo 5?.

Parágrafo Pnlco - Os efeitos pecunla/ilos decorrentes do trabalho 
er/i condições de •perlculosldade poderão ser concedidas em caráter retroativo 
aos Servidores que se encontravam no efetivo exercício nas atividades de 
risco na data de publicação do Decreto 93.412, de 14.10.86 e publicado no 
0.0. U. de 15.10.86, respeitadas as normas do Artigo 11 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e na conformidade do Ptino Anual de Atividades do depar­
tamento e/ou da comprovação da Zota.ção e ^reqllencla ao trabalho, nas condi­
ções especificadas nesta Resolução.

Art. 15 - Os casos omissos e duvidas serão objeto de analise por 
parte do Departamento de Pessoal..

Art. 16 - Revogam-se as disposições 0m contrario.

DE VEZB4BW VE 1986

casos de que trata o Artigo 2°. e, para os casos do Artigo 3Ç, com base 
media semanal Informada no mes Imedcatamente anterior.

Art. 12 - -?/o caso de afastamento para curso de treinamento, aper­
feiçoamento ou põs-graduação, o pagamento do adicional somente contlnua.rã 
a ser efetuado mediante declaração detalhada das atlvldad.es e locais de 
risco, se constituírem parte Integrante e obrigatória do respectlvo curso, 
contendo, ainda, o numero media de horas semanais de atuação em condições 
de perlculosIdade, nos termos cesta Resolução.

atlvldad.es

